
15 de Novembro de 1889

REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRA

SIL

MINISTÉRIO  PÚBLICO FEDERAL  
Procuradoria da República no Município de Volta Redonda

4º Concurso para estagiários da Procuradoria da República 
em Volta Redonda

LEIA COM ATENÇÃO:

1. A prova terá duração máxima de 3 horas e 30 minutos.

2. Verifique com atenção este Caderno de Questões, que deverá conter :
a. 35 ( trinta e cinco ) questões de múltipla escolha, cada qual com quatro alternativas, 

sendo :
- cinco questões de Direito Administrativo;
- cinco questões de Direito Constitucional;
- cinco questões de Direito Processual Civil;
- cinco questões de Direito Penal;
- cinco questões de Direito Civil e
- dez questões de Língua Portuguesa.
b. três  folhas  para  resolução  da  questão  discursiva,  sendo identificadas  unicamente 

através da colocação do número de inscrição do candidato;
c. Folha de Respostas para a marcação das opções às questões de múltipla escolha.

3. No  caso  de  alguma  anormalidade  no  presente  Caderno  de  Questões  (  página  sem 
impressão,  página repetida,  ausência de página, impressão defeituosa,  etc.),  solicite a 
substituição  imediata.  NÃO  SERÃO  ACEITAS  RECLAMAÇÕES  FORMULADAS 
APÓS O INÍCIO DA PROVA.

4. Marque apenas uma opção por questão.

5. A questão discursiva deve ser respondida nas quatro páginas a ela destinadas. O que 
ultrapassar o espaço não será considerado.

6. É vedada a consulta de qualquer natureza, inclusive à legislação.

7. Não é permitida a utilização de corretivo, sendo que respostas rasuradas na Folha de 
Respostas das questões objetivas serão consideradas erradas.

8. Para identificar as folhas de respostas ( prova objetiva e prova subjetiva), o candidato 
colocará unicamente seu número de inscrição no campo apropriado de cada uma delas. 
Qualquer outra identificação acarretará a desclassificação do candidato.

9. Este caderno de perguntas não poderá ser levado pelo candidato, podendo ser retirado 
posteriormente na Procuradoria da República em Volta Redonda.

10.  NÃO HAVERÁ SUBSTITUIÇÃO DAS FOLHAS DE RESPOSTAS.

11. A compreensão e  a interpretação das  questões  constituem parte  integrante  da prova, 
razão pela qual os Fiscais de sala não poderão interferir.

12. Utilize apenas caneta esferográfica azul ou preta.
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DIREITO ADMINISTRATIVO :

1. Quando a autoridade remove servidor para localidade remota, com o intuito 
de puni-lo :

a. incorre em desvio de poder;
b. pratica ato disciplinar;
c. age dentro de suas atribuições;
d. não está obrigada a instaurar processo administrativo;

2. O ato administrativo pelo qual a Administração extingue o ato válido, por 
motivos de conveniência e oportunidade, denomina-se :

a. convalidação;
b. invalidação;
c. revogação;
d. anulação;

3. O órgão administrativo tem as seguintes características, exceto :
a. competência;
b. personalidade jurídica;
c. estrutura;
d. quadro de servidores;

4. Mecanismo  de  frenagem da  Administração  Pública  contra  os  abusos  de 
direito individual é uma forma de conceituar :

a. poder de polícia;
b. poder vinculado;
c. poder discricionário;
d. poder hierárquico.

5. A  reforma  administrativa  aprovada  pelo  Congresso  Nacional  introduziu 
mais  um  princípio  básico  a  ser  obedecido  pela  Administração  Pública. 
Portanto, agora são princípios básicos da Administração Pública :

a. a impessoalidade, a moralidade, a legalidade, a publicidade e o respeito ao 
cidadão;

b. a impessoalidade, a legalidade, a transparência, a moralidade e o respeito ao 
cidadão;

c. a  legalidade,  a  moralidade,  o  respeito  ao  cidadão,  a  publicidade  e  a 
moralidade;

d. a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência;
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DIREITO CONSTITUCIONAL

6. Fazem parte do Poder Judiciário, entre outros :
a. Supremo Tribunal Federal, Tribunais Superiores e Ministério Público;
b. Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais;
c. Supremo  Tribunal  Federal,  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  Ministério 

Público;
d. Tribunais e Juízes Eleitorais e Ministério Público.

7. Não  será  objeto  de  deliberação  a  proposta  de  Emenda  Constitucional 
tendente a abolir :

a. a  separação  dos  Poderes  e  a  criação  de  cargos,  empregos  e  funções 
públicas;

b. o voto secreto, universal e obrigatório e os direitos dos trabalhadores;
c. a separação dos Poderes e o voto direto, secreto, universal e periódico;
d. a  forma  federativa  de  Estado  e  as  leis  que  modifiquem  a  organização 

administrativa e judiciária do Estado.

8. Determinada autoridade administrativa, sem qualquer embasamento legal, 
recusa-se a fornecer certidão requerida por servidor público para fins de 
obter  sua  aposentadoria.  De  acordo  com  o  que  estabelece  o  preceito 
constitucional, é cabível, nesse caso :

a. mandado de injunção;
b. ação civil pública;
c. habeas data;
d. mandado de segurança.

9. De acordo com as normas constitucionais em vigor, relativas aos direitos e 
garantias fundamentais, analise as afirmativas a seguir :

I. A quebra de sigilo da comunicação telefônica pode ser autorizada somente 
por determinação judicial, para fazer prova em processo penal ou cível.

II. A Constituição  somente  assegura  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  nos 
processos  judiciais,  não  mencionando  expressamente  os  processos 
administrativos.

III. A lei não poderá restringir a publicidade dos atos processuais.

A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente :
a. I e II;
b. I e III;
c. II e III;
d. nenhuma.
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10.O  controle   jurisdicional  de  constitucionalidade  no  Brasil,  segundo  a 
Constituição Federal :

a. somente é exercido pelo Supremo Tribunal Federal, a que incumbe decidir 
sobre  todas  as  questões  constitucionais,  devendo  os  demais  órgãos  do 
Poder Judiciário remeter os feitos àquela Corte para este fim, prosseguindo 
no exame do mérito da causa após a solução da controvérsia constitucional;

b. pode ser exercido por qualquer juiz ou tribunal, e, em última instância, pelo 
Supremo Tribunal Federal, no chamado controle difuso, e, no denominado 
controle  concentrado,  relativamente  a  leis  e  atos  normativos  federais  e 
estaduais,  apenas  por  aquela  Corte  Suprema,  a  que  incumbe, 
precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe processar e julgar, 
originariamente,  as  ações  diretas  de  inconstitucionalidade  e  as  ações 
declaratórias de constitucionalidade;

c. somente é exercido pelos Tribunais, e não por juízes singulares, mediante 
acórdão proferido pela maioria absoluta de seus membros ou dos membros 
do respectivo órgão especial;

d. pode ser exercido por juízes singulares, por via de exceção, mas apenas nas 
hipóteses de mandado de segurança ou mandado de injunção.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

11. A ação é :
a. um direito público e subjetivo de obter a prestação da jurisdição estatal;
b. um direito público e subjetivo de obter uma sentença certa ou condicional;
c. um direito privado e subjetivo de obter uma sentença sempre favorável;
d. nenhuma das respostas anteriores.

12.Qual(is) a(s) garantia constitucional da jurisdição ?
a. o direito de acesso ao Judiciário;
b. o princípio do contraditório e o da retroatividade da lei atingindo o direito 

adquirido;
c. a publicidade dos processos em jornais de pequena tiragem;
d. o direito do autor de ver reconhecido seu direito sem a citação do réu.

13. Os pressupostos processuais :
a. as condições da ação são  seu sinônimo;
b. são requisitos observados, depois de constituída a relação processual, a fim 

de que o Juiz possa examinar o mérito da causa;
c. são exigências legais para que se estabeleça relação processual válida;
d. é um teoria processual, não adotada pelo nosso sistema jurídico.
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14. A sentença que extingue o processo sem julgamento do mérito :
a. não faz coisa julgada;
b. faz coisa julgada material;
c. produz somente preclusão;
d. faz coisa julgada formal.

15. São condições da ação :
a. legitimidade das partes, possibilidade jurídica do pedido e interesse de agir;
b. interesse de agir, capacidade das partes e possibilidade jurídica do pedido;
c. possibilidade jurídica do pedido, interesse de agir, juiz competente;
d. capacidade das partes e legitimidade ativa.

DIREITO PENAL

16.Qual das respostas abaixo contém todas as penas que não são admitidas 
pelo nosso ordenamento jurídico :

a. de morte, excetuando-se em caso de guerra declarada; de caráter perpétuo; 
trabalhos forçados; banimento e cruéis;

b. de morte, excetuando-se em caso de guerra  declarada; de caráter perpétuo; 
trabalhos forçados; banimento e perda de bens;

c. de morte, excetuando-se em caso de guerra declarada; de caráter perpétuo, 
trabalhos forçados; cruéis e perda de bens;

d. de morte,  de caráter perpétuo; trabalhos forçados;  banimento e perda de 
bens.

17.No concurso aparente de normas uma só ação pode, em tese, configurar 
mais de um delito, entretanto, só uma norma é aplicável, em detrimento das 
demais mediante a utilização de princípios lógicos e de valoração jurídica 
do fato. Três são os princípios que regem o conflito aparente de normas :

a. especialidade, legalidade e  irretroatividade;
b. especialidade, subsidiariedade e irretroatividade;
c. especialidade, subsidiariedade e consunção;
d. especialidade, legalidade e consunção.

18.O nome jurídico da peça acusatória que inicia a ação penal de iniciativa 
privada é :

a. queixa;
b. libelo acusatório;
c. denúncia;
d.  notícia de crime.
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19.O estado de necessidade é considerado uma excludente :
a. da punibilidade;
b. da culpabilidade;
c. da ilicitude;
d. da tipicidade.

20.No concurso de pessoas, partícipe é aquele que concorre para a produção do 
resultado através de :

a. ajuste, determinação, instigação, execução;
b. ajuste, determinação, execução, auxílio;
c. ajuste, execução, instigação, auxílio;
d. ajuste, determinação, instigação, auxílio.

DIREITO CIVIL

21.É exemplo de domicílio necessário, exceto o do :
a. cigano, que é onde for encontrado;
b. militar, que é onde estiver servindo;
c. preso, que é onde estiver cumprindo a pena;
d. funcionário público, que é onde estiver servindo;

22.São representados e assistidos, respectivamente, os menores de :
a. 14 anos e os entre 14 e 18 anos;
b. 16 anos e os entre 16 e 21 anos;
c. 16 anos e os entre 16 e 18 anos;
d. 18 anos e os entre 18 e 21 anos.

23.Tem personalidade jurídica privada :
a. as sociedade de economia mista e os partidos políticos;
b. o condomínio em edificações e a sociedade de fato;
c. as autarquias e as fundações;
d. as empresas públicas e as autarquias.

24.No que se refere aos defeitos dos atos jurídicos :

a. em havendo intuito de prejudicar terceiros ou infringir preceito de lei, os 
contraentes poderão alegar em juízo a existência de simulação nos casos de 
litígio contra terceiros;

b. não se considera coação a ameaça do exercício normal de um direito, nem o 
simples temor reverencial;

c. a coação, quando exercida por terceiro, não vicia o ato;
d. o erro na indicação da pessoa, ou coisa, a que se referir a declaração de 

vontade viciará o ato, ainda que, por seu contexto e pelas circunstâncias, se 
puder identificar a coisa ou pessoa cogitada;
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25. No  que  concerne  à  responsabilidade  civil,  assinale  a  alternativa 
INCORRETA :

a. ao juiz  não é  facultado,  em nenhuma hipótese,  o  uso  da equidade  para 
fixação do quantum indenizatório;

b. tendo  o  dano  sido  causado  por  mais  de  um  autor  é  possível  exigir  a 
reparação integral de somente um deles;

c. a  obrigação  de  prestar  a  reparação  de  um dano  causado  pelo  de  cujus  
transmite-se com a herança;

d. em um prédio todos os habitantes respondem solidariamente pelos danos 
causados  por  coisas  dele  lançadas,  se  não  se  puder  determinar 
especificamente quem foi o causador dos referidos danos.

 

LÍNGUA PORTUGUESA

26.Está inteiramente correta a pontuação do seguinte período :
a. É claro meu bem, que se gastarmos um pouquinho aqui, um pouquinho ali 

breve estouraremos o nosso orçamento, tal como ocorreu no mês passado.
b. É claro meu bem que, se gastarmos um pouquinho aqui um pouquinho ali, 

breve, estouraremos o nosso orçamento, tal como ocorreu, no mês passado.
c. É claro, meu bem que se gastarmos, um pouquinho aqui, um pouquinho ali, 

breve estouraremos o nosso orçamento; tal como ocorreu no mês passado.
d. É claro, meu bem, que, se gastarmos um pouquinho aqui, um pouquinho ali, 

breve estouraremos o nosso orçamento, tal como ocorreu no mês passado.

27.Assinale a alternativa em que todas as palavras estão erradas em relação à 
grafia com “-ção”, “-são” e “-ssão”.

a. consecussão, ascenção;
b. obtenção, discussão;
c. exceção, omissão;
d. permissão, conversão.

28.“Em meio ______ ondas, quase ___ altura do convés, surgia ___ estátua do 
ídolo, como que  ____ transgredir ___ leis da natureza.” 

As lacunas serão corretamente preenchidas por :
a. as, a, à, à, as.
b. às, a, a, à, às.
c. as, à, à, a, às.
d. às, à, a, a, as.
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29.  Que frase apresenta erro quanto à regência nominal ?
a. Ninguém está imune a influências.
b. Tinha muita consideração por seus pais.
c. Ela já está apta para dirigir.
d. Ele revela muita inclinação com as artes.

30. Assinale a ordem que preenche corretamente as lacunas :
1. Quando voltares, eu já _________ bem antes.
2. Solicito a Vossas Excelências ________ a resposta.
3. Ainda que eu _________, não venderia a casa.
4. O gerente ________ convencer a diretoria e não vai desistir tão cedo.
5. Disse ______falsas as jóias.

a. terei voltado, enviarem, pudesse, tem tentado, serem.
b. terei voltado, enviar, possa, tentou, serem.
c. teria voltado, enviar, possa, tentava, ser.
d. teria voltado, enviarem, possa, tentou, serem.

31.Identifique onde houve erro quanto à concordância nominal.
a. Escolheram má hora e lugar para a manifestação.
b. Estou quites com meus compromissos.
c. A criança vestia uma blusa verde-clara.
d. Seguem anexos os bilhetes aéreos.

32.Assinale a oração correta, de acordo com a norma culta da língua :
a. Na prova houve muitas falhas.
b. Teve muitas falhas na prova.
c. Na prova houveram muitas falhas.
d. Existiu muitas falhas na prova.

33.Assinale a alternativa que apresenta uma regência inaceitável pelo padrão 
culto :

a. Ela namora com seu vizinho.
b. O Brasil inteiro assiste a boas programações de televisão.
c. Nem todos obedecem às leis de trânsito.
d. Custa-lhe reconhecer seus próprios erros.

34.Assinale a frase errada quanto ao emprego do verbo “dispor”:
a. A pessoa que se dispor a isso, será premiada.
b. Quando eles se dispuserem, nós falaremos.
c. Se você se dispusesse logo, teríamos feito tudo.
d. Ela não dispunha daquela quantia.
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35.Ocorre erro de concordância nominal na alternativa :
a. Eu e você estamos quites.
b. A janela estava meio aberta.
c. É necessária segurança para se viver bem.
d. No livro de registros faltava a folha duzentos.
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4º Concurso de Estagiários da 
Procuradoria da República no município de Volta Redonda

FOLHA DE RESPOSTAS

Número de inscrição : ______________

Questão discursiva :

No  que  concerne  ao  controle  de  constitucionalidade  exercido  pelo  Poder 
Judiciário responda às seguintes indagações:

a. Em que consistem os sistemas difuso e concentrado ?

b. É possível a um juiz de primeiro grau reconhecer a inconstitucionalidade de 
uma lei, em ação ordinária ? Em caso positivo, qual a natureza jurídica de 
tal pronunciamento ?

c. No  chamado  controle  difuso,  os  efeitos  da  sentença  que  reconhecer  a 
inconstitucionalidade  de  uma  lei  podem  alcançar  terceiros  estranhos  ao 
feito ?

d. Pode um juiz de primeiro grau aplicar em determinado caso concreto, lei 
julgada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal em Ação Direta de 
Inconstitucionalidade ?

e. As  decisões  definitivas  do  Supremo  Tribunal  Federal,  reconhecendo  a 
inconstitucionalidade de lei em Ação direta de Inconstitucionalidade, para 
serem eficazes, necessitam do ato do Senado Federal previsto no artigo 52, 
X, da Constituição Federal ?

“Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal :
(...)
X.  suspender  a  execução,  no  todo  ou  em  parte,  de  lei  
declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo  
Tribunal Federal;”
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N.° DE INSCRIÇÃO:___________________

____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
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N.° DE INSCRIÇÃO:___________________

____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
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____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
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____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
____________________________________________
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4° CONCURSO DE ESTAGIÁRIOS DA
 PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE VOLTA 

REDONDA

FOLHA DE RESPOSTAS

N.° DE INSCRIÇÃO:___________________

QUESTÕES OBJETIVAS

1.ª QUESTÃO A B C D
2.ª QUESTÃO A B C D
3.ª QUESTÃO A B C D
4.ª QUESTÃO A B C D
5.ª QUESTÃO A B C D
6.ª QUESTÃO A B C D
7.ª QUESTÃO A B C D
8.ª QUESTÃO A B C D
9.ª QUESTÃO A B C D
10.ª QUESTÃO A B C D
11.ª QUESTÃO A B C D
12.ª QUESTÃO A B C D
13.ª QUESTÃO A B C D
14.ª QUESTÃO A B C D
15.ª QUESTÃO A B C D
16.ª QUESTÃO A B C D
17.ª QUESTÃO A B C D
18.ª QUESTÃO A B C D
19.ª QUESTÃO A B C D
20.ª QUESTÃO A B C D
21.ª QUESTÃO A B C D
22.ª QUESTÃO A B C D
23.ª QUESTÃO A B C D
24.ª QUESTÃO A B C D
25.ª QUESTÃO A B C D
26.ª QUESTÃO A B C D
27.ª QUESTÃO A B C D
28.ª QUESTÃO A B C D
29.ª QUESTÃO A B C D
30.ª QUESTÃO A B C D
31.ª QUESTÃO A B C D
32.ª QUESTÃO A B C D
33.ª QUESTÃO A B C D
34.ª QUESTÃO A B C D
35.ª QUESTÃO A B C D
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